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 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - NÃO EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - MULTA
 Deixar de exibir à fiscalização quaisquer documentos ou livros relacionados com as contribuições para a Seguridade Social enseja a aplicação de multa prevista no artigo 33, §2º da Lei 8.212/91.
 INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 02.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 
 (assinado digitalmente)
 Mônica Renata Mello Ferreira Stoll - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator.
 
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Diogo Cristian Denny, Thiago Duca Amoni, Virgilio Cansino Gil, Monica Renata Mello Ferreira Stoll (Presidente).
 
 
 
                       Auto de infração 
Trata-se de auto de infração (DEBCAD 37.198.590-0, CFL 38), lavrado contra a empresa, pela não apresentação dos documentos de caixa, referentes a pagamento de Prêmio Assiduidade, contabilizado na conta: Outras Obrigações, código de lançamento 2.1.1.91.22.0001 do grupo Passivo Circulante e apropriado na conta Gratificações, código de lançamento 4.1.4.01.01.0005 do grupo Despesas Administrativas com Pessoal, discriminadas no Livro Razão e escrituradas no Livro Diário n° 33, conforme Relatório Fiscal. Assim, infringiu-se o artigo 33, §§ 2° e 3°, da Lei n° 8.212/1991 combinado com o artigo 232 e 233, parágrafo único, do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999;
A autuação gerou lançamento no valor de R$ 26.583,32, além dos juros e multa devidos.
    Impugnação
 A notificação de lançamento foi objeto de impugnação, que conforme decisão da DRJ:

DA IMPUGNAÇÃO
3. A interessada interpôs impugnação às fls. 164/184, alegando em suma:
3.1. A tempestividade da impugnação;
3.2.Requer, preliminarmente, a unificação dos processos 13794001394/2009-12, 13794001396/2009-10 e 13794001397/2009-56, nos termos do § 1° do art. 9° do Decreto 70235/72, eis que referem-se a Autos lavrados em virtude de descumprimento de obrigações acessórias decorrentes da mesma obrigação principal;
3.3. Que foi penalizada pela mesma Infração no AI n° 37.198.591-9, sendo autuado duplamente, pela mesma infração;
3.4. O "prêmio assiduidade", refere-se a pagamento de lanches efetuados aos funcionários de produção no decurso das horas extras trabalhadas, em conformidade com cláusula do dissídio coletivo da categoria, glosados pela fiscalização, não cabendo, portanto, falar-se em falta de documentos de caixa;
3.5. O fato de certa documentação ser entendida como insuficiente pela fiscalização, não pode ser considerado como omissão ou recusa;
3.6. Que a multa não pode ter caráter confiscatório, sendo, perfeitamente cabível a sua redução em face do valor expressivo, em nome, também, dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade;
3.7. Que foi também autuado e penalizado pelo erro na elaboração da folha de pagamento, por ter deixado de incluir o prêmio assiduidade, não se justificando a punição pelo fato de que não havia documentos de caixa comprobatórios de tais pagamentos;
3.8. Requer a nulidade do presente Auto de Infração, considerando que já foi penalizado pela mesma infração � AI 37.198.598-9, ou alternativamente que seja efetuada a adequação da infração cometida para os termos do art. 283, I, "a" do Decreto 3048/09, ou a redução da multa à sua proporcionalidade.
A impugnação foi apreciada na 10ª Turma da DRJ/RJ1 que, por unanimidade, em 17/12/2009, no acórdão 12-27.803, às e-fls. 192 a 197, julgou a impugnação apresentada pelo improcedente.
     Recurso voluntário
Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, às e-fls. 204 a 221 alegando, em síntese, que:
A multa lançada através do Auto de Infração objeto foi muitas vezes maior que o valor da contribuição apurada no procedimento de auditoria fiscal;
a mesma infração também foi objeto do Auto n° 37.198.591-9 ,
durante todo o procedimento fiscal o contribuinte jamais furtou-se de exibir qualquer documento solicitado pelo auditor fiscal.
apenas ocorreu um erro no processamento das respectivas folhas de pagamento relativas às competências de janeiro a dezembro de 2004, restando sem lançamento próprio o prêmio assiduidade pago;
o agente fazendário que considerou tal pagamento como verba remuneratória, não cabendo, portanto, falar-se em falta de documento de caixa;
tal ato não pode, em hipótese alguma, ser interpretado como omissão de informação ou recusa em apresentar documentação no claro intuito de obstar ou dificultar a fiscalização;
A Constituição, no artigo 150, IV, faz referência apenas ao tributo quando proíbe sua cobrança com efeito confiscatório. Todavia, a jurisprudência e a doutrina entendem perfeitamente aplicável às multas a mesma limitação;
o STJ, adotou um parâmetro de 20% para considerar como não confiscatória a multa por infração fiscal nesse percentual;
a multa não pode ter caráter confiscatório, logo, é perfeitamente cabível a sua redução em face de valor excessivo, em nome, também, dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade;
É o relatório.
 Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator
Pelo que consta no processo, o recurso é tempestivo, já que o contribuinte foi intimado do teor do acórdão da DRJ em 15/01/2010, e-fls. 199, e interpôs o presente Recurso Voluntário em 12/02/2010, e-fls. 204, posto que atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
Conforme os autos, Trata-se de auto de infração (DEBCAD 37.198.590-0, CFL 38), lavrado contra a empresa, pela não apresentação dos documentos de caixa, referentes a pagamento de Prêmio Assiduidade, contabilizado na conta: Outras Obrigações, código de lançamento 2.1.1.91.22.0001 do grupo Passivo Circulante e apropriado na conta Gratificações, código de lançamento 4.1.4.01.01.0005 do grupo Despesas Administrativas com Pessoal, discriminadas no Livro Razão e escrituradas no Livro Diário n° 33, conforme Relatório Fiscal.
Do cumprimento da obrigação acessória
O Código Tributário Nacional (CTN - Lei nº 5.172/66) diferencia, expressamente, a obrigação tributária principal da obrigação tributária acessória. Aquela, decorre do dever de transferir montante pecuniário aos cofres públicos, quitar tributo, conceito este trazido no artigo 3º do diploma legal:

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Mais a frente, o artigo 113 do CTN não deixa qualquer dúvida quanto a natureza jurídica distinta das obrigações:

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária
A obrigação acessória, como retro mencionado, decorre da legislação tributária e tem por objeto prestações positivas ou negativas impostas ao contribuinte em prol de auxiliar o Fisco no recolhimento de tributos, por exemplo, manter livros fiscais, envio de informações, dentre outras.
Assim, além de distintas, ambas as obrigações são autônomas. Mesmo que o contribuinte quite seu débito tributário com o Fisco, não fica desobrigado a apresentação da obrigação acessória, no caso em tela, a Guia de Recolhimento do FGTS e informações à Previdência Social � GFIP.
O CTN ainda reforça a diferença de ambas as obrigações quando da delimitação do fato gerador:

Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.
Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.

Como sanção ao não cumprimento da obrigação acessória in casu, o artigo 33, §2º, da Lei nº 8.212/91, prevê a obrigatoriedade de informar ao INSS os dados relacionados aos fatos geradores das contribuições previdenciárias, sob as penas da legislação:

Lei n° 8.212/91:
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11,' e ao Departamento da Receita Federal � DRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �d" e "e" do parágrafo único do art. II, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções grevistas legalmente.
(...)
§ 2°A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração direta e indireta, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.

Quanto as alegações sobre o caráter confiscatório da multa (inconstitucionalidades), aplica-se o disposto na Súmula CARF n° 2, de observância obrigatória por seus Conselheiros:

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Por fim, a afirmação de que a mesma sanção fora imputada em duplicidade não deve prosperar, conforme bem analisou a DRJ, motivo pelo qual reproduzo as razões de decidir da decisão de piso:

(...)
7. Não há que se acatar a alegação de duplicidade, pois, verificando-se os relatórios fiscais, tanto do presente processo quanto do DEBCAD n" 37.198.591-9 (CFL 30), conclui-se que não tratam da mesma exigência fiscal, pois cada auto de infração relaciona-se à falta distinta, com capitulação legal própria e diversa. O Decreto 70.235/1972, assim determinava em texto vigente à época do lançamento:
Art. 9° A exigência de crédito tributário, a retificação de prejuízo fiscal e a aplicação de penalidade isolada serão formalizadas em atitos de infração ou notificação de lançamento, distintos para cada imposto, contribuição ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito.
(Redação dada pela Lei n°8.748. de 9112193) (grifei)
7.1. Em obediência ao artigo acima citado é que foi lavrado o AI 37.198.591-9, Código de Fundamentação Legal - CFL 30, por deixar a empresa de preparar folha de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pela RFB, consoante o disposto no art. 32, I da Lei n" 8.212/1991, combinado com artigo 225, I, do Regulamento da Previdência Social.
7.2. Por sua vez, foi lavrado o presente AI pela não apresentação, ou apresentação deficiente de qualquer documento ou livro relacionados com as contribuições para a Seguridade Social, de acordo com o disposto no artigo 33, §§ 2° e 3º da Lei n° 8.212/1991, combinado com os artigos 232 e 233, parágrafo único, do Decreto n° 3.048/1999, pelo fato de a empresa não ter apresentado os documentos de caixa, referentes ao pagamento do Prêmio Assiduidade.
(...)
Pelo exposto, conheço do Recurso Voluntário para no mérito, negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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Relatorio

Auto de infracao

Trata-se de auto de infracdo (DEBCAD 37.198.590-0, CFL 38), lavrado contra
a empresa, pela ndo apresentacdo dos documentos de caixa, referentes a pagamento de Prémio
Assiduidade, contabilizado na conta: Outras Obrigagdes, codigo de lancamento 2.1.1.91.22.0001
do grupo Passivo Circulante e apropriado na conta Gratificagfes, cddigo de langamento
4.1.4.01.01.0005 do grupo Despesas Administrativas com Pessoal, discriminadas no Livro Razéo
e escrituradas no Livro Diario n° 33, conforme Relatdrio Fiscal. Assim, infringiu-se o artigo 33,
8§ 2° e 3° da Lei n°® 8.212/1991 combinado com o artigo 232 e 233, parégrafo Unico, do
Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999;

A autuacédo gerou langamento no valor de R$ 26.583,32, além dos juros e multa
devidos.

Impugnacéo

A notificacdo de lancamento foi objeto de impugnacéo, que conforme deciséo
da DRJ:

DA IMPUGNACAO
3. Ainteressada interpds impugnacéo as fls. 164/184, alegando em suma:
3.1. A tempestividade da impugnacéo;

3.2.Requer, preliminarmente, a unificagdo dos processos 13794001394/2009-12,
13794001396/2009-10 e 13794001397/2009-56, nos termos do & 1° do art. 9° do
Decreto 70235/72, eis que referem-se a Autos lavrados em virtude de descumprimento
de obrigacBes acessorias decorrentes da mesma obrigagéo principal;

3.3. Que foi penalizada pela mesma Infracdo no Al n° 37.198.591-9, sendo autuado
duplamente, pela mesma infracéo;

3.4. O "prémio assiduidade”, refere-se a pagamento de lanches efetuados aos
funcionérios de producéo no decurso das horas extras trabalhadas, em conformidade
com clausula do dissidio coletivo da categoria, glosados pela fiscaliza¢do, ndo cabendo,
portanto, falar-se em falta de documentos de caixa;

3.5. O fato de certa documentacdo ser entendida como insuficiente pela fiscalizacdo,
ndo pode ser considerado como omissdo ou recusa;

3.6. Que a multa ndo pode ter carater confiscatorio, sendo, perfeitamente cabivel a sua
reducdo em face do valor expressivo, em nome, também, dos principios da
razoabilidade e da proporcionalidade;

3.7. Que foi também autuado e penalizado pelo erro na elaboragdo da folha de
pagamento, por ter deixado de incluir o prémio assiduidade, ndo se justificando a
punicdo pelo fato de que ndo havia documentos de caixa comprobatorios de tais
pagamentos;
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3.8. Requer a nulidade do presente Auto de Infragdo, considerando que ja foi penalizado
pela mesma infragdo — Al 37.198.598-9, ou alternativamente que seja efetuada a
adequacdo da infracdo cometida para os termos do art. 283, I, "a" do Decreto 3048/09,
ou a reducdo da multa a sua proporcionalidade.

A impugnacéo foi apreciada na 10? Turma da DRJ/RJ1 que, por unanimidade,
em 17/12/2009, no acérddo 12-27.803, as e-fls. 192 a 197, julgou a impugnacéo apresentada pelo
improcedente.

Recurso voluntario

Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario, as e-fls. 204
a 221 alegando, em sintese, que:

e A multa langada através do Auto de Infracdo objeto foi muitas vezes
maior que o valor da contribuicdo apurada no procedimento de
auditoria fiscal;

e amesma infracdo também foi objeto do Auto n°® 37.198.591-9 ,

e durante todo o procedimento fiscal o contribuinte jamais furtou-se de
exibir qualquer documento solicitado pelo auditor fiscal.

e apenas ocorreu um erro no processamento das respectivas folhas de
pagamento relativas as competéncias de janeiro a dezembro de 2004,
restando sem langcamento préprio o prémio assiduidade pago;

e 0 agente fazendario que considerou tal pagamento como verba
remuneratdria, ndo cabendo, portanto, falar-se em falta de documento
de caixa;

e tal ato ndo pode, em hipotese alguma, ser interpretado como omissdo de
informacao ou recusa em apresentar documentacdo no claro intuito de
obstar ou dificultar a fiscalizacdo;

e A Constituicdo, no artigo 150, IV, faz referéncia apenas ao tributo
quando proibe sua cobranca com efeito confiscatério. Todavia, a
jurisprudéncia e a doutrina entendem perfeitamente aplicavel as multas
a mesma limitagéo;

e 0 STJ, adotou um pardmetro de 20% para considerar como nhdo
confiscatéria a multa por infracdo fiscal nesse percentual;

e amulta ndo pode ter carater confiscatdrio, logo, é perfeitamente cabivel
a sua reducdo em face de valor excessivo, em nome, também, dos
principios da razoabilidade e da proporcionalidade;

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator

Pelo que consta no processo, 0 recurso € tempestivo, ja que o contribuinte foi
intimado do teor do acorddo da DRJ em 15/01/2010, e-fls. 199, e interpds o presente Recurso
Voluntario em 12/02/2010, e-fls. 204, posto que atende aos requisitos de admissibilidade e,
portanto, dele conhego.

Conforme os autos, Trata-se de auto de infracdo (DEBCAD 37.198.590-0, CFL
38), lavrado contra a empresa, pela ndo apresentacdo dos documentos de caixa, referentes a
pagamento de Prémio Assiduidade, contabilizado na conta: Outras Obrigagdes, codigo de
langamento 2.1.1.91.22.0001 do grupo Passivo Circulante e apropriado na conta Gratificagdes,
codigo de lancamento 4.1.4.01.01.0005 do grupo Despesas Administrativas com Pessoal,
discriminadas no Livro Razao e escrituradas no Livro Diério n° 33, conforme Relatério Fiscal.

Do cumprimento da obrigacéo acessoria

O Cdbdigo Tributario Nacional (CTN - Lei n° 5.172/66) diferencia,
expressamente, a obrigacdo tributaria principal da obrigacdo tributaria acesséria. Aquela, decorre
do dever de transferir montante pecuniério aos cofres puablicos, quitar tributo, conceito este
trazido no artigo 3° do diploma legal:

Art. 3° Tributo é toda prestacdo pecuniéria compulséria, em moeda ou cujo valor nela se
possa exprimir, que ndo constitua sangdo de ato ilicito, instituida em lei e cobrada
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Mais a frente, o artigo 113 do CTN ndo deixa qualquer divida quanto a
natureza juridica distinta das obrigacdes:

Art. 113. A obrigac&o tributéria é principal ou acessoria.

§ 1° A obrigacdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o
pagamento de tributo ou penalidade pecuniéria e extingue-se juntamente com o crédito
dela decorrente.

§ 2° A obrigacdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e tem por objeto as
prestacdes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadacdo ou da
fiscalizacdo dos tributos.

§ 3° A obrigacdo acessoria, pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se em
obrigacdo principal relativamente a penalidade pecuniaria

A obrigacdo acessoria, como retro mencionado, decorre da legislagéo tributaria
e tem por objeto presta¢Oes positivas ou negativas impostas ao contribuinte em prol de auxiliar o
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Fisco no recolhimento de tributos, por exemplo, manter livros fiscais, envio de informacdes,
dentre outras.

Assim, além de distintas, ambas as obrigacdes sdo autbnomas. Mesmo que 0
contribuinte quite seu débito tributario com o Fisco, ndo fica desobrigado a apresentacdo da
obrigacdo acessoria, no caso em tela, a Guia de Recolhimento do FGTS e informacdes a
Previdéncia Social — GFIP.

O CTN ainda reforca a diferenca de ambas as obrigacdes quando da
delimitacdo do fato gerador:

Art. 114. Fato gerador da obrigagdo principal é a situacdo definida em lei como
necessaria e suficiente a sua ocorréncia.

Art. 115. Fato gerador da obrigacdo acessoria € qualquer situacdo que, na forma da
legislacdo aplicavel, impde a pratica ou a abstencdo de ato que ndo configure obrigacéo
principal.

Como sanc¢do ao ndo cumprimento da obrigagdo acessoria in casu, o artigo 33,
82°, da Lei n° 8.212/91, prevé a obrigatoriedade de informar ao INSS os dados relacionados aos
fatos geradores das contribuigdes previdencirias, sob as penas da legislagéo:

Lei n° 8.212/91:

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS compete arrecadar, fiscalizar,
lancar e normatizar o recolhimento das contribui¢Bes sociais previstas nas alineas "a",
"b" e "c" do paragrafo Gnico do art. 11,' e ao Departamento da Receita Federal — DRF
compete arrecadar, fiscalizar, langar e normatizar o recolhimento das contribuicdes
sociais previstas nas alineas ”d" e "e" do paragrafo Unico do art. Il, cabendo a ambos 0s
orgdos, na esfera de sua competéncia, promover a respectiva cobranca e aplicar as
sangdes grevistas legalmente.

()

8 2°A empresa, 0 servidor de érgdos publicos da administracdo direta e indireta, o
segurado da Previdéncia Social, o serventudrio da Justica, o sindico ou seu
representante, o comissario e o liquidante de empresa em liquidacdo judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as
contribuigdes previstas nesta Lei.

Quanto as alegacbes sobre o carater confiscatério da multa
(inconstitucionalidades), aplica-se o disposto na Siumula CARF n° 2, de observancia obrigatoria
por seus Conselheiros:

O CARF nado é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.
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Por fim, a afirmacéo de que a mesma sancao fora imputada em duplicidade nédo
deve prosperar, conforme bem analisou a DRJ, motivo pelo qual reproduzo as raz6es de decidir
da deciséo de piso:

()

7. Ndo ha que se acatar a alegacdo de duplicidade, pois, verificando-se os relatérios
fiscais, tanto do presente processo quanto do DEBCAD n" 37.198.591-9 (CFL 30),
conclui-se que ndo tratam da mesma exigéncia fiscal, pois cada auto de infracdo
relaciona-se a falta distinta, com capitulagdo legal prépria e diversa. O Decreto
70.235/1972, assim determinava em texto vigente a época do lancamento:

Art. 9° A exigéncia de crédito tributario, a retificacdo de prejuizo fiscal e a aplicacao
de penalidade isolada serdo formalizadas em atitos de infracdo ou notificacdo de
lancamento, distintos para cada imposto, contribuicio ou penalidade, os quais deverdo
estar instruidos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova
indispenséaveis a comprovacao do ilicito.

(Redacgéo dada pela Lei n°8.748. de 9112193) (grifei)

7.1. Em obediéncia ao artigo acima citado é que foi lavrado o Al 37.198.591-9, Cddigo
de Fundamentacdo Legal - CFL 30, por deixar a empresa de preparar folha de
pagamento das remuneragdes pagas ou creditadas a todos os segurados a seu servico, de
acordo com os padrdes e normas estabelecidos pela RFB, consoante o disposto no art.
32, | da Lei n" 8.212/1991, combinado com artigo 225, I, do Regulamento da
Previdéncia Social.

7.2. Por sua vez, foi lavrado o presente Al pela ndo apresentacdo, ou apresentacdo
deficiente de qualquer documento ou livro relacionados com as contribuicdes para
a Seguridade Social, de acordo com o disposto no artigo 33, 88 2° e 3° da Lei n°
8.212/1991, combinado com os artigos 232 e 233, paragrafo Gnico, do Decreto n°
3.048/1999, pelo fato de a empresa ndo ter apresentado os documentos de caixa,
referentes ao pagamento do Prémio Assiduidade.

()

Pelo exposto, conheco do Recurso Voluntario para no mérito, negar-lhe
provimento.

(assinado digitalmente)

Thiago Duca Amoni



